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COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 
Edital nº 39/2018 

 

Programa de Provas e Referências Bibliográficas 
 

CONTEÚDO GERAL 
1. ATENÇÃO HOSPITALAR 
2. SAÚDE DA FAMÍLIA 
3. CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAIS  

PROGRAMA 
1. O Sistema Único de Saúde. 
2. História das políticas de saúde no Brasil. 
3. Determinantes sociais na saúde.  
4. Promoção da saúde e prevenção de doenças. 
5. Atenção primária à saúde e Estratégia saúde da família. 
6. A gestão da atenção na saúde. 
7. Gestão do SUS: descentralização, regionalização e participação social. 
8. Avaliação em saúde. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
SSSS 

1. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. 
2. BRASIL. Lei Orgânica da Saúde nº 8.080. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Brasília, 19 de setembro de 1990. 
3. BRASIL. Lei Orgânica da Saúde nº 8.142. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS, 

e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde, e dá outras providências. Brasília, 28 de 
dezembro de 1990. 

4. BRASIL. Decreto nº 7.508. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema 
Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 
Brasília-DF, 28 de junho de 2011. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm 

5. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n. 2.436. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 
para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 21 de setembro de 2017. 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 

6. GIOVANELLA, L.; ESCOREL, S.; LOBATO, L.V.C.; NORONHA, J.C; CARVALHO, A.I. (Orgs.). Políticas e sistema de saúde no Brasil. 
2.ed. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2013. 

7. CAMPOS, G.W.S.; MINAYO, M.C.S.; AKERMAN, M.; DRUMOND JÚNIOR, M.; CARVALHO, Y.M. (Orgs.). 2.ed. rev. e amt. Tratado 
de saúde coletiva. São Paulo: Hucitec, 2013. 

8. ROUQUAYROL, M.Z.; ALMEIDA FILHO, N. (Orgs.). Epidemiologia e saúde. 7.ed. Rio de Janeiro: Medbook, 2013. 
9. PAIM, J.S.; ALMEIDA FILHO, N. (Orgs.). Saúde coletiva – teoria e prática. Rio de Janeiro: Medbook, 2014. 

 

ATENÇÃO HOSPITALAR - ENFERMAGEM 

 

PROGRAMA 
1. Assistência de enfermagem ao paciente crítico.  
2. Assistência de enfermagem ao paciente clínico-cirúrgico.  
3. Assistência de enfermagem ao paciente oncológico.  
4. Assistência de enfermagem ao paciente em situações de urgência e emergência.  
5. Assistência de enfermagem ao paciente adulto e idoso. 
6. Assistência à saúde do recém-nascido, criança, adolescente e mulher.  
7. Assistência à saúde mental. 
8. Aspectos éticos e legais da atuação do profissional de enfermagem. 
9. Prevenção e tratamento de doenças crônico-degenerativas.  
10. Prevenção e tratamento de doenças transmissíveis.  
11. Saúde do trabalhador.  
12. Segurança do paciente.  
13. Sistematização da assistência em enfermagem 
14. Tecnologias e assistência de enfermagem.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
1. BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção à saúde do recém-nascido: guia para os profissionais de saúde. Cuidados gerais. Vol. 1. 

Brasília: Ministério da Saúde, 2014. [Internet]. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_v1.pdf 

2. BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção à saúde do recém-nascido: guia para os   
profissionais de saúde. Problemas respiratórios, cardiocirculatórios, metabólicos,  
neurológicos, ortopédicos e dermatológicos. Vol. 3. Brasília: Ministério da Saúde, 2014.  
[Internet]. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_v3.pdf 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_v1.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_saude_recem_nascido_v3.pdf
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3. BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da criança: aleitamento materno e alimentação complementar.      
Brasília: Ministério da Saúde, 2015. [Internet]. Disponível em:    
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_materno_cab23.pdf 

4. BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  Gestação de alto risco: manual técnico. Brasília:  Ministério da Saúde, 2012.  [Internet]. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_tecnico_gestacao_alto_risco.pdf 

5. BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  Guia para o uso de hemocomponentes. Brasília:  Ministério da Saúde, 2015.  [Internet]. 
Disponível em:  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_uso_hemocomponentes_2ed.pdf 

6. BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica. N. 36. Estratégias para o cuidado da pessoa com doença 
crônica: diabetes mellitus. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. [Internet]. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_36.pdf 

7. BRASIL. Ministério da Saúde. Dengue. Diagnóstico e manejo clínico: adulto e criança. Brasília: Ministério da Saúde, 2016. 
[Internet]. Disponível em: http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/14/dengue-manejo-adulto-crianca-5d.pdf 

8. BRASIL. Ministério da Saúde. Doenças infecciosas e parasitárias: guia de bolso. 8 ed. rev. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 
[Internet]. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_infecciosas_parasitaria_guia_bolso.pdf 

9. BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Sirio Libanês de Ensino e Pesquisa. Protocolos de atenção básica: saúde das mulheres. 
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http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/protocolo_saude_mulher.pdf 

10. BRUNNER & SUDDARTH. Manual de enfermagem médico-cirúrgica. [revisão técnica Sonia Regina de Souza; tradução Patricia 
Lydie Voeux] 13 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2015. 
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12. BULECHEK, GLORIA M.; BUTCHER, HOWARD K.; DOCHTERMAN, JOANNE.  Classificação das intervenções de enfermagem 

(NIC). Rio de Janeiro. Elsevier, 2010. 
13. CARPENITO, L.J. Manual de diagnósticos de enfermagem: aplicação à prática clínica. Porto Alegre: Artmed, 2012. 

14. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução COFEN Nº 564/2017. Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem. [Internet]. Disponível em:  http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html 

15. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Decreto 94406/87. Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe 

sobre o exercício da enfermagem, e dá outras providências. Conselho Federal de Enfermagem. [Internet]. Disponível em: 

http://www.cofen.gov.br/decreto-n-9440687_4173.html 
16. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO. Uso seguro de medicamentos: guia para preparo, administração e 

monitoramento / Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo. – São Paulo: COREN-SP, 2017. [Internet]. Disponível em: 
http://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/uso-seguro-medicamentos.pdf 

17. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução 0459/2014. Estabelece os requisitos mínimos para o registro de 
Enfermeiro Especialista, na modalidade de Residência em Enfermagem. Conselho Federal de Enfermagem. 2014. [Internet]. 
Disponível em: http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-04592014_26170.html 

18. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução COFEN Nº 569/2018. Aprova o Regulamento Técnico da Atuação dos 
Profissionais de Enfermagem em Quimioterapia Antineoplásica. [Internet]. Disponível em: http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-
no-0569-2018_60766.html 

19. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM DA BAHIA. SAE - Sistematização da assistência de enfermagem: Guia prático / Ieda 
Maria Fonseca Santos (Org.) [et al.] . Salvador: COREN - BA, 2016. [Internet]. Disponível em: http://ba.corens.portalcofen.gov.br/wp-
content/uploads/2016/07/GUIA_PRATICO_148X210_COREN.pdf 

20. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO. Processo de enfermagem: guia para a prática / Conselho Regional 
de Enfermagem de São Paulo; Alba Lúcia B.L. de Barros... [et al.] – São Paulo: COREN-SP, 2015. [Internet]. Disponível 
em:   http://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/SAE-web.pdf 

21. DUNCAN, B.B.; SCHIMIDT, M.I.; GIUGLIANI, E.R.J. e colaboradores. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária e 
baseadas em evidências. Porto Alegre: Artmed; 2006. 

22. GRAEF, J.W.; WOLFSDORF, J.I.; GREENES, D.S. Manual de terpêutica pediátrica. [tradução de Lúcia Campos Pellanda ... et 
al]. 7.ed. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

23. INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER. Ações de enfermagem para o controle do câncer: uma proposta de integração ensino-
serviço. / Iinstituto Nacional de Câncer. – 3. ed. rev. atual. ampl. – Rio de Janeiro: INCA, 2008. [Internet]. Disponível 
em:            http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acoes_enfermagem_controle_cancer.pdf 

24. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Manual de biossegurança. Belo 
Horizonte: IPSEMG, 2017. 

25. HERDMAN, H.T.; KAMITSURU, S. Diagnósticos de enfermagem da NANDA-I: definições e classificação 2018-2020. [tradução 
de Regina Machado Garcez]. 11 ed. Porto Alegre: Artmed; 2018. 

26. MEEKER,M.H.; ROTHROCK, J.C. Alexander: cuidados de enfermagem ao paciente cirúrgico. [tradução de Cláudia Lúcia 
Caetanode Araújo, Ivone Evangelista Cabral] Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 

27. POTTER, P. Fundamentos de enfermagem. [tradução de Mayza Ritomy Ide ... et al.] Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 
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SOCERJ - Sociedade de Cardiologia do Estado                 do                  Rio de Janeiro, 2017. [Internet]. Disponível em: 
https://socerj.org.br/wp-content/uploads/2017/05/Manual_de_Prevencao_Cardiovascular_SOCERJ.pdf  

 

  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_tecnico_gestacao_alto_risco.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_36.pdf
http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2016/janeiro/14/dengue-manejo-adulto-crianca-5d.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_infecciosas_parasitaria_guia_bolso.pdf
http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html
http://www.cofen.gov.br/decreto-n-9440687_4173.html
http://ba.corens.portalcofen.gov.br/wp-content/uploads/2016/07/GUIA_PRATICO_148X210_COREN.pdf
http://ba.corens.portalcofen.gov.br/wp-content/uploads/2016/07/GUIA_PRATICO_148X210_COREN.pdf
http://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/SAE-web.pdf
https://www.rebraensp.com.br/images/publicacoes/manual_seguranca_paciente.pdf


   

 3 de 19 
 

ATENÇÃO HOSPITALAR - FARMÁCIA 

 

PROGRAMA 
1. Política de medicamentos no Brasil. Saúde baseada em evidências.  
2. Farmacocinética, Farmacodinâmica e Equivalência Terapêutica.  
3. Ciclo de Assistência Farmacêutica e a Farmácia Hospitalar.  
4. Farmacoterapia para o tratamento de problemas de saúde ligados as Doenças Infecciosas, Cardiovasculares, Diabetes Mellitus, 

Asma, DPOC, Hepatopatias e Nefropatias em pediatria, adulto, idoso e gestantes.  
5. Tratamento de náuseas e vômitos em pacientes com câncer. 
6. Manejo da neutropenia febril em pacientes com câncer;  
7. Segurança no uso de medicamentos. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
1. BRASIL. Legislações brasileiras aplicáveis à farmácia hospitalar, medicamentos, produtos para a saúde e a pesquisa clínica. 
2. Brasil. Ministério da Saúde. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para manejo da infecção pelo HIV em adultos. Brasília - 2013. 

Disponível em: 
<http://www.aids.gov.br/sites/default/files/anexos/publicacao/2013/55308/protocolo_final_31_7_2015_pdf_30707.pdf>. 

3. BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolo de Segurança na Prescrição, uso e Administração de Medicamentos. 2013. Disponível em: 
<http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/item/seguranca-na-prescricao-uso-e-administracao-de-
medicamentos> 

4. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia para o Manejo da Asma - 2012. Jornal Brasileiro de Pneumologia. 
2012. Nov 1;32 (Suplemento 1):S1-S46. 

5.  EUROPEAN SOCIETY FOR MEDICAL ONCOLOGY. 2016 MASCC and ESMO guideline update for the prevention of chemotherapy- 
and radiotherapy-induced nausea and vomiting and of nausea and vomiting in advanced cancer patients. 2016. Disponível em: 
<http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/MASCC-and-ESMO-Consensus-Guidelines-for-the-Prevention-of-Chemotherapy-
and-Radiotherapy-Induced-Nausea-and-Vomiting>. 

6. EUROPEAN SOCIETY FOR MEDICAL ONCOLOGY. Management of Febrile Neutropaenia: ESMO Clinical Practice Guidelines. 2016.  
Disponível em: <http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/Management-of-Febrile-Neutropaenia>. 

7. FUCHS, Flavio Danni . Farmacologia Clínica - Fundamentos da Terapêutica Racional - 4ª Ed. 2010. 
8. GILBERT, David N.. Guia Sanford Para Terapia Antimicrobiana 2015. Ac Farmaceutica - Grupo Gen, 2015. 
9. GOMES, M. J. V. M.; REIS, A. M. M. Ciências Farmacêuticas – Uma abordagem em Farmácia Hospitalar. Ed. Ateneu, 2001. 
10. HANSHKOV, V. Pesquisa clínica no Brasil e responsabilidade ética: Um estudo das normas à luz da Bioética - Biodireito - Âmbito 

Jurídico. 
11. HIGGINS, J.P.T.; Green, S. Cochrane Handbook for Systematic Reviews of Interventions. Version 5.1.0 [updated March 2011]. ed: 

The Cochrane Collaboration, 2011. 
12. KRINSKY DL et al. Handbook of nonprescription drugs: an interactive approach to self-care. 18. ed. Washington: American 

Pharmacists Association; 2014. 104 p. 
13. MARGONATO, 2006. As atribuições do farmacêutico na política nacional de medicamentos. v.18, nº 3/4, Infarma 2006. 
14. NAVARI, R.M.; 5-HT3 receptors as important mediators of nausea and vomiting due to chemotherapy. 2015. Biochimica et Biophysica 

Acta. Disponível em: http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0005273615000991 
15. NISHIOKA, 2006. Regulação da Pesquisa Clínica no Brasil: Passado, Presente e Futuro. Disponível em: 

<http://www.anvisa.gov.br/medicamentos/pesquisa/artigos/artigo_ph_48_sergio_nishioka.pdf?script=s>. 
16. SIMAO, A.F, Précoma D.B, Andrade J.P, Correa Filho H, Saraiva J.F.K, Oliveira G.M.M. Sociedade Brasileira de Cardiologia. I Diretriz 

Brasileira de Prevenção Cardiovascular. Arq Bras Cardiol; 2013. p. 101 (6Supl.2): 1–63. 
17. SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. 7º Diretriz Brasileira de Hipertensão. Arq. Bras. Cardiol. São Paulo, Volume 107, Nº 

3, 2016. ISSN-0066-782X 
18. SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. V Diretriz Brasileira de Dislipidemias e Prevenção da Aterosclerose. Arq Brás Cardiol 

2017. Disponível em: http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2017/02_DIRETRIZ_DE_DISLIPIDEMIAS.pdf  
19. SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. VI Diretrizes de Monitoração Ambulatorial da Pressão Arterial (MAPA) e IV Diretrizes 

de Monitoração Residencial da Pressão Arterial (MRPA). Arq. Bras. Cardiol., São Paulo, v. 110, n. 5, Supl. 1, Maio 2018 . Disponível 
em: http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2018/01_diretriz-mapa-e-mrpa.pdf 

20. SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 2017-2018. São Paulo: 2017. Disponível 
em: https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/diretrizes/diretrizes-sbd-2017-2018.pdf 

21. SOCIEDADE BRASILEIRA DE ENDOCRINOLOGIA E METABOGIA. Diretriz Brasileira baseada em evidências sobre prevenção de 
doenças cardiovasculares em pacientes com diabetes: posicionamento da Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD), da Sociedade 
Brasileira de Cardiologia (SBC) e da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia (SBEM). Arq Brás Cardiol 2017. Disponível 
em: http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2017/04_DIRETRIZ_SBD_SBEM.pdf 

22. STORPIRTIS, S. et al. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. Ed. Guanabara Koogan, 2008. 
23. SUTTON, A.J.; Abrams, K.R; Jones, D.R.; Sheldon, T.A.; Song, F. Methods for Meta-Analysis in Medical Research. Wiley: 2000. 

317p. 
24. WORLD HEALTH ORGANIZATION. Medication Errors: Technical Series on Safer Primary Care. 2016. Disponível em: < 

http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/252274/1/9789241511643-eng.pdf?ua=1&ua=1 >. 
25. WORLD HEALTH ORGANIZATION . Medication Without Harm. 2017. Disponível em: http://apps.who.int/iris/bitstream/ 

handle/10665/255263/WHO-HIS-SDS-2017.6-eng.pdf;jsessionid=9F8FB0C9D7CCB2B272B3B2F263887E29?sequence=1 
26. Institute for Safe Medication Practices Canada. Deprescribing: Managing Medications to Reduce Polypharmacy. ISMP Canada Safety 

Bulletin. 2018;18(3):1-6. Disponível em: https://www.ismp-canada.org/download/safetyBulletins/2018/ISMPCSB2018-03-
Deprescribing.pdf 

http://www.aids.gov.br/sites/default/files/anexos/publicacao/2013/55308/protocolo_final_31_7_2015_pdf_30707.pdf
http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/item/seguranca-na-prescricao-uso-e-administracao-de-medicamentos
http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/item/seguranca-na-prescricao-uso-e-administracao-de-medicamentos
http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/MASCC-and-ESMO-Consensus-Guidelines-for-the-Prevention-of-Chemotherapy-and-Radiotherapy-Induced-Nausea-and-Vomiting
http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/MASCC-and-ESMO-Consensus-Guidelines-for-the-Prevention-of-Chemotherapy-and-Radiotherapy-Induced-Nausea-and-Vomiting
http://www.esmo.org/Guidelines/Supportive-Care/Management-of-Febrile-Neutropaenia
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0005273615000991
http://www.anvisa.gov.br/medicamentos/pesquisa/artigos/artigo_ph_48_sergio_nishioka.pdf?script=s
http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2017/02_DIRETRIZ_DE_DISLIPIDEMIAS.pdf
http://publicacoes.cardiol.br/2014/diretrizes/2018/01_diretriz-mapa-e-mrpa.pdf
https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/diretrizes/diretrizes-sbd-2017-2018.pdf
http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/252274/1/9789241511643-eng.pdf?ua=1&ua=1
http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/255263/WHO-HIS-SDS-2017.6-eng.pdf;jsessionid=9F8FB0C9D7CCB2B272B3B2F263887E29?sequence=1
http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/255263/WHO-HIS-SDS-2017.6-eng.pdf;jsessionid=9F8FB0C9D7CCB2B272B3B2F263887E29?sequence=1
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27. Scott IA, Hilmer SN, Reeve E, et al. Reducing Inappropriate PolypharmacyThe Process of Deprescribing. JAMA Intern Med. 
2015;175(5):827–834. Disponível em: https://jamanetwork.com/journals/jamainternalmedicine/fullarticle/2204035 ou 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/25798731 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – FARMÁCIA BIOQUÍMICA 

 

PROGRAMA 
1. Legislação aplicada a laboratórios de análise clínicas.  
2. Aspectos clínicos e Laboratoriais dos seguintes temas:  Hematologia, Bacteriologia, Virologia, Parasitologia.  
3. Micologia. 
4. Bioquímica. 
5. Sorologia.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
1. BERG; J. M.; STRYER, L.; TYMOCZKO, J. L. Bioquimica. 7ª ed; Guanabara Koogan, 2014.  
2. BURTIS, C.A et al. Textbook of Clinical Chemistry and Molecular Diagnostics. 5ºed.; Sauders, 2012.  
3. GREER J.P et al. Wintrobe’s Clinical Hematology,13ºed. Lippincott Willians e Wilkins, 2014.  
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ATENÇÃO HOSPITALAR - FISIOTERAPIA 

 

PROGRAMA 
1.  Avaliação e tratamento multidimensional do adulto/idoso e pediátrico, em todos os níveis de complexidade. 
2.  Avaliação e tratamento fisioterapêutico nas unidades de internamento da neurologia, infectologia, ortopedia, neurocirurgia, clínica 

cirúrgica e clínica médica. 
3.  Avaliação e tratamento fisioterapêutico em clínica pediátrica, cirurgia pediátrica, unidade de terapia intensiva neonatal e pediátrica, 

infectopediatria e emergência pediátrica. 
4.  Avaliação e tratamento fisioterapêutico em unidade de terapia intensiva adulto, clínica e cirúrgica, e centro de terapia semi-intensiva 

adulto. 
5.  Modalidades de ventilação mecânica. 
6.  Avaliação e tratamento fisioterapêutico do paciente com hemofilia e demais coagulopatias. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR - NUTRIÇÃO 

 
PROGRAMA 
Nutrição: Digestão e Absorção de Nutrientes, Diagnóstico e Avaliação Nutricional; terapia nutricional em: Hipertensão Arterial   Sistêmica; 

Dislipidemia; Doença Arterial Coronária Crônica; Insuficiência Cardíaca; Obesidade e Síndrome Metabólica; Diabetes Mellitus; Distúrbios 
Motores do Esôfago; Doença do Refluxo Gastro-Esofageano; tratamento das Doenças do Estômago; Pancreatite; Diarréias; Doença Celíaca; 
Doenças inflamatórias intestinais; Constipação Intestinal; Síndrome do Intestino Irritável; Doença Diverticular dos Cólons; Distúrbios 
Gastrointestinais no Idoso; Doenças Hepáticas; Anemias; Doença Cérebro Vascular; Doenças Renais; Cirurgias do Sistema Digestivo; Cuidados 
Nutricionais no Câncer e Transplante de Medula Óssea; Cuidados Nutricionais nas doenças infectocontagiosas; erros inatos do metabolismo, 
alergias e intolerâncias alimentares e assistência nutricional em condições psiquiátricas, Terapia Nutricional Enteral e Parenteral; Terapia 
Nutricional no Paciente Crítico. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR - ODONTOLOGIA 
 

PROGRAMA 
1. Estomatologia.  
2. Manifestações bucais de doenças sistêmicas.  
3. Manejo odontológico do paciente oncológico.  
4. Manejo odontológico do paciente com discrasias sanguíneas.  
5. Assistência odontológica no pré, trans e pós transplante de medula óssea e quimioterapia antineoplásica.  
6. Câncer Bucal e da região de cabeça e pescoço.  
7. Neoplasias hematológicas.  
8. Falência medular.  
9. Exame hematológicos.  
10. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal, Protocolos de referência e contrarreferencia em saúde bucal, Telessaúde. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
1. CAWSON, R.A.; ODELL, E.W. Cawsons – Fundamentos Básicos de Patologia e Medicina Oral, 8ª.ed., Santos Editora, 2013.  
2. LITTLE, J.W.; FALACE, D.A.; MILLER, C.S.; RHODUS, N.L. Manejo Odontológico do Paciente Clinicamente Comprometido. Rio de 

Janeiro: Elsevier, 2008.  
3. MARCUCCI G. Fundamentos de Odontologia: Estomatologia. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. 
4. NEVILLE, B.; BOUQUOT, J.E.; DAMM, D.D.; ALLEN, C.M. Patologia Oral e Maxilofacial, 3 ª.ed., Elsevier/Medicina Nancional, Rio de 

Janeiro, 2009.  

 

ATENÇÃO HOSPITALAR - PSICOLOGIA 

 

PROGRAMA 
1.  Psicologia Hospitalar. 
2.  Psicanálise.  
3.  Ética Profissional. 
4.  Pesquisa em Psicologia. 
5.  Psico-Oncologia. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – SERVIÇO SOCIAL 

PROGRAMA 
1. Ética e regulamentação profissional.  
2. Fundamentos e produção do conhecimento do Serviço Social.  
3. Serviço Social e Saúde.  
4. Políticas Sociais.  
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5. Sistema Único de Saúde – SUS. 
6. Política de Saúde. 
7. Residências Multiprofissionais em Saúde. 
8. Gestão e Controle Social na Saúde. 
9. Violência. 
10. Direitos Humanos e Sociais. 
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ATENÇÃO HOSPITALAR – TERAPIA OCUPACIONAL 

PROGRAMA 
1. O adolescente, o adulto e idoso, sua família e a hospitalização.  
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2. As transformações do cotidiano e reações psicossociais aos processos de adoecimento e hospitalização.  
3. Prevenção de infecção hospitalar e segurança do paciente.  
4. Equipe multiprofissional em contextos Hospitalares.  
5. Morte, Luto e Perdas.  
6. Cuidados Paliativos.  
7. A Atuação do Terapeuta Ocupacional em Contexto Hospitalar nas Condições Clínicas Predominantes nas Áreas de Clínica Cirúrgica, 

Clínica Médica, Hematologia, Infectologia, Neurologia e Oncologia e Saúde da Mulher, Interconsulta de Terapia Ocupacional.  
8. Programas de Humanização e Terapia Ocupacional.  
9. Fundamentos da Terapia Ocupacional.  
10. Modelos e Abordagens da Terapia Ocupacional. 
11. Métodos e Técnicas de Avaliação.  
12. Atividades e Recursos Terapêuticos em Terapia Ocupacional.  
13. Ética e Regulamentação Profissional. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA - ENFERMAGEM 

 

PROGRAMA 
1. Atenção à Saúde da Criança e do Adolescente.  
2. Atenção à Saúde da Mulher.  
3. Atenção à Saúde do Adulto.  
4. Atenção à Saúde do Idoso.  
5. Atenção em Saúde Mental.  
6. Ética e Bioética aplicada à Enfermagem.  
7. Lei do Exercício Profissional e Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.  
8. Normas e Práticas de Biossegurança.  
9. Segurança do paciente. Procedimentos de Enfermagem.  
10. Intervenções Básicas em Urgência e Emergências.  
11. Processo de Enfermagem.  
12. Vigilância à Saúde.  
13. Processo de trabalho na Atenção Básica.  
14. Vigilância Sanitária. Vigilância Epidemiológica.  
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15. Programa Nacional de Imunização e Calendário vacinal e cuidados na conservação dos imunobiológicos.  
16. Atenção à saúde de pessoas com necessidades especiais.  
17. Gerenciamento de Enfermagem. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA - FARMÁCIA 

 

PROGRAMA 
1. Assistência Farmacêutica.  
2. Atenção farmacêutica.  
3. Acompanhamento farmacoterapêutico. 
4. Interpretação clínica de exames laboratoriais.  
5. Farmacologia: sistema cardiovascular, sistema endócrino, sistema nervoso central e DSTs. 
6. Cálculos farmacêuticos. 
7. Formas farmacêuticas e biodisponibilidade.  
8. Farmacovigilância.  
9. Farmacoeconomia.  
10. Farmacoepidemiologia.  
11. Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. 
12. Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – MEDICINA VETERINÁRIA 

 

PROGRAMA 
1. Saúde Única, políticas públicas voltadas à medicina veterinária e saúde ambiental, atuação do médico veterinário na vigilância em 

saúde e no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). 
2. Vigilância e prevenção das zoonoses de importância em saúde pública. 
3. Epidemiologia das doenças infecciosas e parasitárias. 
4. Riscos ambientais nos ambientes de trabalho. 
5. Vigilância da qualidade da água e resíduos sólidos. 
6. Vigilância sanitária de alimentos. 
7. Microbiologia de alimentos. 
8. Doenças transmitidas por alimentos. 
9. Investigação de surtos de doenças transmitidas por alimentos. 
10. Segurança dos alimentos. 
11. Boas práticas de fabricação. 
12. Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle na área de alimentos. 
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de março de 2018. Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências.  
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11. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Manual integrado 
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ações e os serviços dessaúde do SUS. Anexo XX, do controle e da vigilância da qualidade da água para o consumo humano e seu 
padrão de potabilidade (origem PRT MS/GM 2914/2011).  Diário Oficial da União. DOU nº 190, de 3 de outubro de 2017. 
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Atheneu, 2003. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA - ODONTOLOGIA 

 
PROGRAMA 
1. Educação em Saúde Bucal por Ciclos de Vida. 
2. Promoção da Saúde com ênfase em Saúde Bucal. 
3. Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família. 
4. Modelos Assistenciais em Odontologia; Política Nacional de Saúde Bucal. 
5. Fundamentos de Epidemiologia em Saúde Bucal: conceitos e índices epidemiológicos. 
6. Epidemiologia das doenças bucais: análise dos levantamentos epidemiológicos em saúde bucal. 
7. Vigilância em Saúde Bucal. 
8. Princípios de Cariologia. 
9. Métodos e Estratégias para o Controle do Biofilme Dental. 
10. Estratégias de Intervenção nos agravos relacionados à Saúde Bucal. 
11. Uso de Fluoretos em Saúde Bucal. 
12. Avaliação de Risco Social e Biológico para as Doenças Bucais. 
13. Planejamento e Programação em Saúde Bucal. 
14. Redes de Atenção à Saúde e sua relação com a Saúde Bucal. 
15. Avaliação e Gestão em Saúde Bucal. 
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SAÚDE DA FAMÍLIA – TERAPIA OCUPACIONAL 

  
PROGRAMA 
1.  Fundamentos Históricos, Filosóficos e Epistemológicos da Terapia Ocupacional. 
2.  Ética e Deontologia da Terapia Ocupacional. 
3.  Processo de Terapia Ocupacional. 
4.  TEORIAS, Modelos e Abordagens em Terapia Ocupacional.  
5.  Processos de Mudança em Terapia Ocupacional. 
6.  ATIVIDADES E RECURSOS TERAPÊUTICOS EM TERAPIA OCUPACIONAL 
7.  Análise de Atividade em Terapia Ocupacional. 
8.  Abordagens Grupais em Terapia Ocupacional.  
9.  ATENÇÃO DOMICILIAR E TERAPIA OCUPACIONAL. 
10.  REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE 
11.  Rede de Atenção Psicossocial (RAPS).   
12.  Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência. 
13.  Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas. 
14.  Programa de Saúde na Escola. 
15.  Política Nacional de Praticas Integrativas e Complementares em Saúde: Histórico, Práticas Integrativas e Legislação. 
16.  Atenção Básica à Saúde/Atenção Primária à Saúde e Terapia Ocupacional 
17.  Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) e Terapia Ocupacional. 
18.  Terapia Ocupacional em comunidade e territórios. 
19.  Resoluções do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO). 
20.  Classificação Brasileira de Ocupações: Relatório da Família Ocupacional 2239 -Terapeutas Ocupacionais e Ortoptistas. 
21.  Formação Profissional e Pesquisa em Terapia Ocupacional. 
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RESIDÊNCIA EM CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAIS 

 
PROGRAMA 
1. Anatomia de cabeça e pescoço.  
2. Anatomia cirúrgica de cabeça e pescoço. 
3. Propedêutica cirúrgica: pré-operatório,trans-operatório e pós-operatório.  
4. Anestesiologia.  
5. Terapêutica aplicada. 
6. Radiologia: Exames intra-bucais; exames extra-bucais e métodos alternativos de avalição do complexo Buco-Maxilo-Facial.  
7. Cirurgias Buco-Maxilo-Faciais: métodos e técnicas de biópsias; cirurgias reparadoras; cirurgias de dentes inclusos; cirurgias 

paraendodônticas; cistos e tumores odontogênicos; reconstruções dos rebordos alveolares; seio maxilar e articulação 
temporomandibular.  

8. Traumatologia Buco-Maxilo-Faciais: princípios gerais e urgências em traumatologia buco-maxilo-faciais; traumatismos alvéolos-
dentários; fraturas de mandíbula; fraturas do complexo zigomático-orbitário; fraturas do terço médio da face; traumatismo craniano; 
fraturas do nariz; fraturas naso-etmóido-orbitárias. 

9. Cirurgias ortognáticas. 
10. Patologias.  
11. Emergências médicas.  
12. 12. Noções de implantodontia e enxertias  
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RESIDÊNCIA EM MEDICINA VETERINÁRIA – CAMPUS CURITIBA 

 

CONTEÚDO GERAL: 

Sistema Único de Saúde (SUS), Estratégia Saúde da Família, Vigilâncias em Saúde, Políticas Públicas com interface com a medicina 
veterinária (interação humano animal e meio ambiente). Emergências em zoonoses, doenças infecciosas e parasitárias. 
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2. Brasil. Ministério da Saúde. ABC do SUS Doutrinas e Princípios, 1990. O SUS de A a Z, 3a ed., 2009. Constituição Federal Brasileira, 

Leis Federais 5.517 (1968), 9.605 (1998), 8.080 (1990) e 8.142 (1990). BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de vigilância em saúde. 
1. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 812 p. 

3. Brasil. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica. Diretrizes do NASF: Núcleo de Apoio a Saúde da Família. 
Brasília:Ministério da Saúde, 2010. 

4. Brasil. Ministério da Saúde. Manual de vigilância, prevenção e controle de zoonoses: normas técnicas e operacionais. 1.ed. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2016. 121 p. 

5. Brasil. Portaria no 2.488, de 21 de outubro de 2011.Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes e normas para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 
Diário  Oficial da União. 24 de outubro de 2011. 

6. Campos GWS, Carvalho YM, Minayo CS, Akerman M, Drumond Junior M. Tratado de Saúde Coletiva. Ed. Hucitec. 2ª ed. 2012. 
7. Rocha AA, Cesar CLG. Saúde Pública: Bases conceituais. 1a edição. São Paulo: Editora Atheneu. 2008. 
 

CONTEÚDO ESPECÍFICO: 

1. Anestesiologia: Avaliação do paciente e medicação pré-anestésica; anestesia geral intravenosa e inalatória e anestesia local: 
equipamentos, farmacologia e técnicas; monitoração anestésica, do paciente crítico e ressuscitação cardiopulmonar; dor e 
analgesia.  

2. Clínica cirúrgica de pequenos animais: Profilaxia da infecção cirúrgica; técnicas cirúrgicas básicas, fios, suturas, bandagens, 
drenos, cirurgias de pele e manejo de feridas; cirurgias dos aparelhos auditivo e digestório, do sistema gênito urinário, do trato 
respiratório, sistema reprodutivo, choque e sepse, cirurgia em fígado e sistema biliar extra-hepático; hérnias; peritonite; análise e 
classificação das fraturas; pinos intramedulares, cerclagens e bandas de tensão, fixadores externos lineares, placas e parafusos, 
hastes bloqueadas; principais vias de acesso aos ossos e articulações.  

3. Clínica médica de pequenos animais: Afecções da pele e anexos, do sistema endócrino, do sistema gastrointestinal, do 
aparelho urinário, do sistema respiratório, do sistema cardiovascular e do sistema nervoso em pequenos animais; doenças 
infecciosas e parasitárias de interesse na clínica de pequenos animais.  

4. Clínica médica e cirúrgica de grandes animais: Choque; manejo de feridas; distrofias e paratopias cirúrgicas; doenças clínico-
cirúrgicas dos aparelhos locomotor, respiratório, digestório e geniturinário; doenças metabólicas e carenciais, doenças da glândula 
mamária e do sistema tegumentar.  

5. Clínica médica e cirúrgica de animais selvagens: Medicina de mamíferos selvagens, de aves selvagens, de répteis e de 
animais de estimação não convencionais; fisiopatologia do estresse; contenção mecânica, farmacológica e manejo de animais 
selvagens; doenças infecciosas, parasitárias e zoonoses em animais selvagens e não convencionais; medicina da conservação.  

6. Diagnóstico por imagem: Princípios de interpretação radiográfica (analógica e digital) e ultrassonográfica, principais artefatos; 
princípios de interpretação radiográfica óssea e articular, em equinos, cães e gatos; radiologia e ultrassonografia dos sistemas 
digestório, cardiovascular, respiratório, urinário, doença do disco intervertebral e diagnóstico da gestação de cães e gatos.  

7. Odontologia veterinária: Anatomia e fisiologia oral veterinária (cão, gato,roedores e lagomorfos); doenças orais; periodontia; 
exodontia; endodontia; radiologia odontológica.  

8. Oftalmologia veterinária: Ciência clínica básica da oftalmologia – anatomia, embriologia; procedimentos de diagnóstico 
oftálmico; terapêutica oftálmica medicamentosa; cirurgia oftálmica; principais doenças das estruturas dos anexos oculares, bulbo 
ocular, via nervosa da visão e órbita; perdas de visão. Patologia animal: Alterações degenerativas e necróticas; distúrbios da 
pigmentação; distúrbios circulatórios; distúrbios inflamatórios; processos reparativos; distúrbios do crescimento celular; sistema 
respiratório, digestório, renal, cardiovascular, reprodutor, nervoso, músculo-esquelético; fígado e ductos biliares. Ornitopatologia: 
Fisiologia do sistema respiratório e digestório das aves; salmoneloses aviárias; influenza aviária; doença de Newcastle; 
micotoxicoses em aves; Plano Nacional de Sanidade Avícola- MAPA; biossegurança em avicultura.  

9. Patologia clínica veterinária e Patologia clínica veterinária – Área de atuação em Biologia Molecular: Coleta, manuseio e 
processamento das amostras biológicas; interpretação do hemograma de mamíferos; urinálise – interpretação; perfil bioquímico 
renal e hepático, indicações e interpretação; proteinograma; bilirrubina, causas de icterícia; avaliação das enzimas musculares; 
exame dos líquidos cavitários; coagulograma indicações e interpretação; interpretação de testes sorológicos (ELISA, RIFI); reação 
em cadeia da polimerase.  

10. Medicina Veterinária do Coletivo: saúde coletiva; medicina de abrigos; medicina veterinária forense. 
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11. Oncologia: epidemiologia, etiologia e biologia do cancer; estadiamento de diagnóstico clinico; cirurgia, cirurgia oncológica; 
quimioterapia antineoplásica; neoplasias de pele, mamárias, das cavidades oral e nasal, do sistema reprodutivo e urinário, ósseas 
e perianais; linfoma.  
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